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DECADENCIA: OBRI~GACAO PRINCIPAL. PAGAMENTO
ANTECIPADO. APLICACAO DO ART. 150, § 4° DO CTN. SUMULA
CARF.N°99.

Havendo recolhimento antecipado, o prazo decadencial relativo ao
cumprimento de obrigacéo principal sera de 5 anos a contar da ocorréncia do
fato gerador, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN,
para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuacao, mesmo
que ndo tenha sido incluida, na base de célculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracdo (Sumula CARF
n°® 99).

PROCESSUAIS NULIDADES. INOCORRENCIA.

Tendo sido o Auto de Infracdo lavrado segundo os requisitos estipulados no
art. 10 do Decreto 70.235, de 1972 e comprovado que o procedimento fiscal foi
feito regularmente, ndo se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art.
59 do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo h& que se cogitar em nulidade
processual, nem em nulidade do langamento enquanto ato administrativo.

INTIMACAO DO PATRONO E COMUNICACAO PARA SUSTENTACAO
ORAL. REGIMENTO INTERNO DO CARF - APLICACAO ART. 57, § 1°.

N&o ha previsdo no Regimento Interno do CARF para que as intimagdes sejam
veiculadas em nomes dos patronos

A publicagdo da pauta de julgamento no Diério Oficial da Unido e a
divulgacéo no sitio do CARF na Internet, sera feita com, no minimo, 10 dias de
antecedéncia da data do julgamento.

E facultado as partes, mediante solicitagdo, nos termos e prazo definidos nos
arts. 4° e 7° da Portaria CARF/ME n° 690, de 2021, o acompanhamento de
julgamento de processo na sala da sesséo virtual, desde que solicitado por meio
de formulario proprio indicado na Carta de Servigcos no sitio do CARF na
internet. Deve portanto a parte, ou seu patrono, acompanhar a publicacdo da
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 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º DO CTN. SÚMULA CARF Nº 99. 
 Havendo recolhimento antecipado, o prazo decadencial relativo ao cumprimento de obrigação principal será de 5 anos a contar da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração (Súmula CARF nº 99).
 PROCESSUAIS NULIDADES. INOCORRÊNCIA.
 Tendo sido o Auto de Infração lavrado segundo os requisitos estipulados no art. 10 do Decreto 70.235, de 1972 e comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato administrativo.
 INTIMAÇÃO DO PATRONO E COMUNICAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. REGIMENTO INTERNO DO CARF - APLICAÇÃO ART. 57, § 1º. 
 Não há previsão no Regimento Interno do CARF para que as intimações sejam veiculadas em nomes dos patronos
 A publicação da pauta de julgamento no Diário Oficial da União e a divulgação no sítio do CARF na Internet, será feita com, no mínimo, 10 dias de antecedência da data do julgamento.
 É facultado às partes, mediante solicitação, nos termos e prazo definidos nos arts. 4º e 7º da Portaria CARF/ME nº 690, de 2021, o acompanhamento de julgamento de processo na sala da sessão virtual, desde que solicitado por meio de formulário próprio indicado na Carta de Serviços no sítio do CARF na internet. Deve portanto a parte, ou seu patrono, acompanhar a publicação da pauta, podendo então adotar os procedimento prescritos para efeito de efetuar sustentação oral, sendo responsabilidade unilateral da autuada tal acompanhamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campo - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos (relator), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam Rocha de Medeiros, Sônia de Queiroz Accioly, Virgílio Cansino Gil (suplente), Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra a DECISÃO-NOT1FICAÇÃO � DN - n°. 04.401.4 / 214 /2004 (e.fls. 812/829), do Serviço de Análise de Defesas e Recursos/ Divisão da Receita Previdenciária da Gerência Executiva do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) em Salvador, de 18 de agosto de 2004, que, em análise de impugnação apresentada pelo sujeito passivo,  julgou procedente o lançamento relativo à Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD - nº 35.308.789-0, de 03/03/2004. 
Consoante o �Relatório Fiscal�, elaborado pela autoridade fiscal lançadora (fls. 387/393), o lançamento refere-se a remunerações pagas pela contribuinte fiscalizada a médicos contratados por intermédio de pessoas jurídicas e que foram caracterizados  pela fiscalização como empregados, nas competências 08/1996 a 12/1998. As contribuições apuradas objeto do presente lançamento consistem em pagamentos de remunerações pela notificada aos seus médicos, considerados pela autoridade fiscal lançadora como segurados empregados, por entender que se enquadravam aos ditames do  art. 12, inciso I, alínea "a" da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. Ainda conforme o Relatório, as contribuições previdenciárias incidiram sobre as remunerações apuradas nos registros contábeis, Conta Razão: 3.01.02.008 (Serviços de Terceiros Pessoas Jurídicas), apresentado pela contribuinte, e compreende, somente, a rubrica relativa às contribuições descontadas dos segurados. Também é esclarecido que a Fundação Bahiana de Cardiologia � FBC no período do débito gozava do benefício da isenção e que guias de recolhimento e as confissões de débito apresentadas pela contribuinte e abatidas no levantamento do débito encontram-se listadas no relatório �Guias e Débitos Apresentados.� 
Inconformada com o lançamento, a contribuinte apresentou impugnação, documento de e.fls. 611/642, onde suscita, em sede preliminar, a ocorrência de decadência do direito de lançamento dos créditos tributários antes da ciência da autuação. Por bem resumir os principais procedimentos da fiscalização e da impugnação, reproduzo, em parte, o Relatório da decisão recorrida: 
DO LANÇAMENTO:
1 Trata-se o presente crédito de contribuições previdenciárias referentes a parte dos segurados apuradas sobre as remunerações pagas pela Fundação Bahiana de Cardiologia aos médicos caracterizados pela fiscalização como segurados empregados, de acordo com o art. 12 inciso I, alínea 'a� da Lei 8.212/91 e que não foram reconhecidos pela Fundação como empregados.
(...).
3 Serviram de base para o levantamento as remunerações apuradas nos registros contábeis Conta Razão: 3.01.02.008(Serviços de Terceiros Pessoas Jurídicas) apresentados pelo contribuinte a fiscalização.
4. Foi ressaltado que a no período de 09/1996 a 12/1998 a empresa gozava do beneficio da isenção, razão pela qual somente foi apurada contribuições relativo a parte dos segurados(desconto dos segurados), não tendo sido apurado contribuições relativo a parte patronal.
5. De acordo com o relatório Fiscal, os médicos que trabalham na instituição são obrigados a constituírem pessoas jurídicas, para que os pagamentos efetuados a estes segurados sejam realizados de forma indireta, através dessas empresas(clínicas), numa evidente tentativa de descaracterizar vínculo empregatício causando consequentemente o não recolhimento de contribuições sociais descontadas dos segurados e encargos previstos na legislação trabalhista.
(...)
6. A fiscalização entendeu estar presente os pressupostos contidos no art. 3° da CLT para caracterização do vínculo empregatício como: subordinação, a pessoalidade, a onerosidade e a não eventualidade. Entendeu também, que a procedimento adotado pela FBC tem o intuito único e exclusivo de burlar a legislação providenciaria, evitando, assim o recolhimento das contribuições sociais devidas. O procedimento adotado pela fiscalização teve como fundamento o princípio da primazia da realidade e o art. 9º  da CLT.
7. Explicou detalhadamente no relatório fiscal a razão pela qual entendeu estar presente todos os requisitos para o vínculo empregatício.
(...)
12. Diz que a FBC é uma instituição de direito privado, criada por instrumento público registrado no Cartório próprio, de caráter filantrópico, destinada a dar apoio 'Unidade de Cardiologia e Cirurgia Cardiovascular (UCCV) do Hospital Universitário Prof. Edgard Santos da Universidade Federal da Bahia, com o qual está associada mediante convênio específico. Sua finalidade é a prestação de serviços médicos profissionais, e especializados em cardiologia. Para executar suas finalidades essenciais, precisa contratar os respectivos profissionais habilitados nas especialidades. Ressalta que juridicamente não se admite o fenômeno da "terceirização" dos serviços, quando ele se confunde com o próprio objeto social da empresa.
(...)
16.Resslta que é inerente a função de fiscalizar a verificação da existência ou não da relação empregatícia entre a empresa fiscalizada e as pessoas físicas que lhe prestam serviços, independente da forma como foram contratadas. Que no caso em tela foi descaracterizado o pseudo prestador de serviços pessoa jurídica, para sua real qualificação como segurado empregado, de acordo com o que dispõe o art. 229 §2° do Decreto 3.048/99.
(...).
18.Como a FBC contratou os serviços dos citados segurados na condição de prestadores de serviço pessoa jurídica, não efetuando, portanto, quaisquer recolhimentos à previdência social sobre as remunerações a eles pagas, foi exigida integralmente as contribuições na condição de segurado empregado. 
19. Sobre a base de cálculo apurada nos registros contábeis (...) foram aplicadas as alíquotas devidas (...), compreendendo somente a rubrica contribuições descontada dos segurados. Ressalvou que no período do debito a Fundação já gozava de isenção de contribuições previdenciárias.
(...)
25. As guias de recolhimento e as confissões de débito apresentadas pelo contribuinte e abatidas no levantamento do débito toram listadas no relatório Guias e Débitos apresentados.
(...)
DA IMPUGNAÇÃO.
(...)
Das Preliminares.
30. Pede que seja feita uma diligência para que sejam apurados fatos e documentos (...)
(...)
31. Argui decadência sob a argumentação de que o período de apuração da autuação do crédito previdenciário extrapola o limite legal fixado em lei complementar (Código Tributário Nacional art. 173), de 05(cinco) anos . Alega ainda inconstitucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/91.
32. Alega incompetência do INSS para definir a natureza dos negócios jurídicos firmados pelo FBC. Que os auditores fiscais não tem competência funcional para desqualificar contratos de natureza civil para atribuir aos mesmos, natureza trabalhista, transcrevendo o art. 114 da Constituição Federal. Que somente a Justiça do Trabalho pode reconhecer uma relação de emprego e definir seus contornos a partir de uma provocação concreta das partes interessadas. (...).
(...)
No Mérito.
33. Faz um breve histórico do funcionamento da Fundação Bahiana de Cardiologia e ressalta que quase a totalidade dos médicos que prestam serviço na Fundação o faz através das suas pessoas jurídicas o que por si só descaracteriza o repugnante vinculo trabalhista atribuído pelo Autuante. Que cada grupo de médicos atuantes num mesmo setor elege o coordenador que vai coordená-los sem que haja de pronto qualquer interferência da FBC. (...).
34. Dos contratos de prestação de serviço e sua efetiva caracterização. Da existência de outros vínculos laborais dos contratados.
34.1 Alega que não pode o julgador eximir-se de atestar e acatar a existência de verdadeiros contratos de prestação de serviços (...). É procedimento da Fundação contratar mediante instrumento de prestação de serviço pessoa jurídica que atenda ao fim perseguido mediante fornecimento de mão de obra qualificada, subsistindo sobre a empresa contratada todas as responsabilidades decorrentes desta celebração, transcrevendo a Cláusula Segunda de um dos contratos.
(...).
34.3 (...) . O convênio celebrado entre a UFBA e FBC estabelece que os empregados de uma Instituição, não transfere a responsabilidade para outra Instituição quando cedidos. Nesse contexto, há que se excluir todos os funcionários públicos cedidos pelo Estado e caracterizados como empregados da Autuada, declarando insubsistente a autuação.
(...).
35. Da inexistência de vínculo empregatício entre a FBC e autónomos prestadores de serviço. Forma de funcionamento da FBC.
(...).
35.2 Registra que é principalmente o elemento subordinação que descaracteriza a relação empregatícia entre os médicos prestadores e a FBC, em face de total inexistência de subordinação na execução dos serviços prestados. (...)
35.3 Cita como ausência de elementos caracterizadores da relação de emprego:
a) que a relação decorre em sua essência de caráter filantrópico e social que a questão encerra:
b) a estrutura e funcionamento da FBC encontram-se pautada no sistema organizacional pelo qual cada grupo de médicos, em seus inúmeros setores de atuação, indica dentre estes aquele que coordenará suas atividades por períodos variáveis, ao sabor da conveniênda do grupo, sem que haja nenhuma interferência por parte da Fundação. (...).
c) que tais médicos que prestam serviço na FBC, o fazem através de Pessoas Jurídicas devidamente constituídas, daí a flagrante impossibilidade jurídica de enquadrar no conceito de empregado.
35.4 A subordinação jurídica é o mais forte elemento evidenciador de relação empregatícia, deve, portanto, ser analisado em cada caso, criteriosamente e cuidadosamente, para que se evite fraude ou excessos. (...). Ausente a subordinação, descaracteriza-se a relação de emprego . O auditor se equivoca ao asseverar a presença do elemento pessoalidade na relação existente entre, a FBC e os prestadores de serviço. O atendimento pré-estabelecido pela equipe médica de cada setor, servem apenas como referencial, podendo os médicos serem substituídos entre si. (...). Inexiste onerosidade vez que o contrato estabelece o percentual ínfimo de 40% do valor bruto faturado sob a forma de produtividade. Para caracterizar a onerosidade é indispensável a retribuição pelo exercido do lavor.
36. Por inexistir vínculo empregatício. diz que a prova deve ser feita de modo individualizado. Cuando o Parecer 721/96.
37. Com relação a afirmação do auditor de que os médicos que trabalham na Instituição são obrigados a constituir pessoa jurídica numa evidente tentativa de descaracterizar vínculo empregatício, em que pese o feito alegado, requer seja determinada uma diligência junto aos supostos coagidos para que prestem a s devidas elucidações.
38 Afirma ser insubsistente a arguição com relação a empresa Servrede Comércio e Serviços Ltda. no que tange a relação de emprego existente entre os sócios desta e a FBC. A referida empresa foi contratada pela FBC para consultoria no desenvolvimento de software médico, (...). Assim, não há que se falar em fraude uma vez que as figuras dos médicos não se confundem com a pessoa jurídica contratada para executar serviço especifico, mesmo que na pessoa dos seus sócios, profissionais de formação médica. (...)
39. Alega ainda que a Taxa Selic é inaplicável ao objeto deste processo (...)
40. Pede ao final:
I- que seja acolhida a preliminar de decadência referente aos créditos tributário apurados:
II- que seja acolhida a preliminar de incompetência do INSS para definir a natureza dos negócios jurídicos firmados pela FBC;
III- que seja acolhida a preliminar de realização de diligência para que seja comprovada a inexistência de subordinação e consequentemente vinculo empregatício entre os médicos prestadores de serviço e a FBC. comprovando serem os mesmos filiados a Previdência na qualidade de autônomos, bem como a inexistência de fraude no que tange a prestação de serviços pela empresa SERVREDE INFORMÁTICA quando do desenvolvimento do software médico.       �
No Mérito
IV- seja excluída das parcelas do débito providenciaria o "quantum" acrescido em decorrência da aplicação da Taxa Selic por ser inconstitucional.
41. Pede seja julgada Improcedente a autuação face do direito adquirido da autuada ao beneficio da isenção da cota patronal dos segurados, bem como pela inexistência de vinculo empregatício entre a FBC e os prestadores de serviço.
42.É o relatório.
A impugnação foi considerada tempestiva e de acordo com os demais requisitos de admissibilidade, não obstante, foi julgado procedente o lançamento (DN n°. 04.401.4/214/2004 - e.fls. 812/829), sendo mantido o crédito tributário em sua integralidade, sendo exarada a seguinte ementa:
DESCONSIDERAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO ATRAVÉS DE EMPRESA INTERPOSTA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE REMUNERAÇÕES PAGAS A SEGURADOS EMPREGADOS. PROCEDÊNCIA.
É procedente o credito decorrente de contribuições providenciarias incidentes sobre remunerações pagas a segurados empregados.
A contribuinte interpôs recurso voluntário (e.fls. 838/875), onde volta a suscitar a preliminar de decadência do direito de lançamento dos créditos tributários antes da ciência da autuação, em face tanto do artigo 150, §4°, do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) � CTN, quanto do artigo 173, I do mesmo diploma legal. Cita o art. 114 da Constituição da Republica e também advoga a incompetência do INSS para definir a natureza dos negócios jurídicos por ela firmados. Em especial, para desqualificar os contratos de prestação de serviços efetivados pela Fundação (recorrente) e empresas privadas, que afirma regidos pelas Leis Civil e Comercial. Não podendo ser tipificados, por ausência de competência funcional da fiscalização tributária, como contratos de trabalho regidos pela Consolidação da Leis do Trabalho, com a finalidade de cobrar supostas contribuições previdenciárias incidentes.
Adentrando ao mérito, apresenta esclarecimentos relativos à natureza e objetivos da Fundação e seu funcionamento e, citando doutrina e jurisprudência que entende dar guarida a sua defesa, repisa os argumentos constantes da impugnação. Ressalta que grande parte dos médicos que prestavam serviços na Fundação seria: �...médicos efetivamente vinculados a UFBA e/ou disponibilizados a UFBA/HUPES pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB e, outros tantos, prestam serviço através das suas Pessoas Jurídicas, o que por si só, uma ou outra situação, descaracteriza o repugnante vínculo empregatício atribuído pelo Autuante/Recorrido.�  Entende que por se tratar de entidade filantrópica, se enquadraria em situação atípica, diferentemente de outras tantas empresas autuadas, merecendo receber tratamento distinto e peculiar no que concerne a interpretação dada aos médicos que lhe prestam serviços, seja na hipótese daqueles médicos vinculados a UFBA e/ou disponibilizados a UFBA/HUPES pela SESAB, por convênio, ou daqueles encaminhados pelas empresas prestadoras de serviços, que reafirma não guardarem consigo vinculo empregatício. Nesse sentido afirma que:
Em decorrência da complexidade dos procedimentos executados nos atendimentos normais e emergenciais, são efetuados pagamentos aos médicos cedidos pela UFBA, a título de retribuição direta pela prestação de serviços, através de suas pessoas jurídicas e, nunca diretamente aos mesmos, justamente em face da inexistência de relação de emprego destes com a FBC. Não há pagamento de salário, mas sim retribuição direta pela prestação de serviços envolvendo diversas profissionais pertencentes a mesma empresa, considerando-se o fato de que o total dos valores era pago à empresa jurídica constituída.
Nesse diapasão, também podemos afirmar que não há que se confundir os contratos de prestação de serviços firmados com o escopo de burlar o INSS (terceirização convencional) com os contratos de prestação de serviços firmados com a FBC, envolvendo prestação de serviços abarcando diversas profissionais pertencentes a mesma empresa, seja em face do vínculo pré-existente dos médicos com a UFBA e/ou SESAB, seja em face da disponibilizaçâo prévia dos médicos pela Secretária de Saúde do Estado da Bahia, à UFBA/HUPES.
Acolher o entendimento empregado pelo ilustre auditor, que desconsiderou os vínculos empregatícios existentes com a UFBA e/ou SESAB, ou ainda os contratos de prestação de serviço firmados entre a FBC e os médicos, significa uma análise simplista e superficial, distanciando-se largamente da realidade da FBC.
Tal afirmativa encontra respaldo primeiramente no caráter precário com que o funcionário público (SESAB) foi cedido a UFBA. Também, porque se assim não fosse e, partindo da premissa de que seriam estes vinculados a UFBA, reza o Convênio celebrado entre esta e a FBC que os empregados de uma Instituição não transferem responsabilidades para a outra Instituição quando cedidos. Nesse contexto, há que se excluir todos os funcionários públicos cedidos pelo Estado (SESAB) e caracterizados como empregados da Recorrente, declarando insubsistente a autuação.
(...)
Ainda corroborando com a afirmativa de inexistência de relação de emprego daqueles médicos com a FBC, apontamos a impossibilidade física de prestação de serviço com carga horária superior àquela humanamente suportável. Com isso queremos dizer que o vínculo existente com a UFBA e/ou SESAB, por si só, descarta a existência de outro vínculo com a FBC, visto que na grande maioria dos casos, os profissionais exercem atividades cumulativas de professor e médico, com 40h e 20h, respectivamente, totalizando 60 horas semanais, justamente no mesmo período, seja prestando serviço à UFBA, seja prestando serviço à FBC.
Portanto, considerando-se o limite legal permitido, ou ainda, o limite físico possível, vemos que tal entendimento, datavenia, deve ser revisto.
Resta configurada a insubsistência da tese lançada pelo fiscal autuante visto querer imputar a FBC vínculo empregatício para efeito de recolhimento de contribuição social sobre empregados vinculados a UFBA, entidade com a qual mantém convênio e que veta a assunção de encargos pela outra.
Por derradeiro, não entendendo o nobre julgador pela inexistência de relação de emprego entre os médicos cedidos pela UFBA e a FBC, em face das peculiaridades apontadas, resta-nos clamar pela consideração dos contratos de prestação de serviço firmados com pessoas jurídicas, como instrumento legal válido a elidir a infração.
Em continuidade, volta a afirmar que além dos médicos vinculados à UFBA e SESAB, há ainda contratos de prestação de serviços firmados entre a Fundação e médicos prestadores de serviço, por intermédio de pessoas jurídicas e com a devida emissão das respectivas notas fiscais pelas empresas prestadoras. Afirma não ter sido devidamente comprovado, por inexistir, a presença dos necessários requisitos que poderiam vir a caracterizar o vínculo empregatício apontado pela fiscalização, devido à inexistência de subordinação, não eventualidade, pessoalidade e onerosidade; tanto em relação aos médicos cedidos/disponibilizados, quanto aos serviços prestados por pessoas jurídicas, com emissão de notas fiscais, como em relação aos autônomos prestadores de serviço.  Reproduz cláusulas de tais contratos de prestação de serviços e anexa, por amostragem, cópias de alguns dos contratos, reafirmando não haver pagamento de salário, mas sim retribuição direta pela prestação de serviços, considerando-se o fato de que o total dos valores é pago à empresa jurídica constituída prestadora do serviço., não havendo qualquer vínculo empregatício.
Apresenta tópico específico no recurso relativamente à pessoa jurídica Servrede Comércio e Serviços Ltda, prestadora de serviços contratada para desenvolvimento de programa de computador para a área médica, arguindo a insubsistência da conclusão de que haveria relação de emprego entre os sócios desta, médicos, e a Fundação. Ao final, contesta a utilização da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � Taxa Selic, para efeito de cobrança dos juros de mora e apresenta os seguintes pedidos:
4- DOS PEDIDOS
À vista do exposto, requer a Recorrente, sejam as presentes razões recebidas como PEDIDO DE REVISÃO, ex officio, uma vez que a r. decisão se encontra acometida por vícios substanciais que agridem o ordenamento jurídico pátrio, dignando-se o Douto Julgador a aquilatar a improcedência do lançamento ante a re-análise específica do caso, bem como da documentação acostada, que demonstram, indubitavelmente, tratar-se de uma relação peculiar, qual seja, médicos efetivamente vinculados a UFBA e/ou disponibilizados a UFBA/HUPES pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia SESAB e disponibilizados para UCCV/HUPES, com à disposição da FBC por força do convênio firmado entre esta e a UFBA, para que seja, desde já, retificada a injusta autuação com exclusão de tais itens da autuação.
Requer, também, ainda como PEDIDO DE REVISÃO, seja excluída da presente autuação a profissional MARIA LUISA ACIOLY, visto que a mesma consta caracterizada como médica e enfermeira, devendo apenas subsistir a qualificação de "enfermeira".
Por fim, ainda como Pedido de REVISÃO, requer seja declarada a inexistência de "fraude" no que tange à prestação de serviço prestada pela empresa SERVRED INFORMÁTICA quando do desenvolvimento de software médico, para excluir os seus sócios do conceito de empregado elaborado pelo nobre auditor;
Em assim não entendendo requer que sejam encaminhadas as presentes RAZÕES DE RECURSO VOLUNTÁRIO, à superior instância como de estilo, requerendo de logo:
***seja acolhida a preliminar de decadência referente aos créditos tributários apurados, visto que se encontram fulminados pelo instituto da decadência previsto seja no §4° do art. 150 do CTN (que não foi apreciada pela Ilustre Julgadora na decisão ora guerreada), seja no art. 173, I do CTN;
***seja acolhida a preliminar de incompetência do INSS para definir a natureza dos negócios jurídicos firmados pela FBC.
***no mérito, sejam excluídas das parcelas do débito previdenciário o "quantum" acrescido em decorrência da aplicação da Taxa Selic por ser inconstitucional, conforme a doutrina e jurisprudência citada acima, para ao final, ser julgada improcedente a presente NFLD por ser totalmente insubsistente a Autuação, em face da inexistência de vínculo empregatício entre a FBC e os prestadores de serviços, como provado à saciedade nesta exordial.
Após a interposição do Recurso pela interessada, verificou-se a apresentação de �Contrarrazões�, pelo Serviço de Análise de Defesa e Recurso da Secretaria da Receita Previdenciária em Salvador (e-fls. 1305/1307), opinando pela manutenção da decisão recorrida.
O recurso voluntário foi inicialmente julgado pela 4ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social (CSRP), sendo prolatado o Acórdão n. 1440/2005, de 27/06/2005 (e-fls. 1314/1321). Em tal julgamento, foi decidido pela nulidade formal da NFLD nº 35.308.789-0, objeto do presente processo, se entendendo pela ausência da fundamentação legal de suposto arbitramento praticado pela autoridade fiscal lançadora, sendo exarada a seguinte ementa:
EMENTA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ARBITRAMENTO. 
Na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito deve haver a expressa fundamentação legal do arbitramento procedido no relatório 
Fundamentos Legais do Débito. A inobservância das formalidades legais na lavratura da NFLD configuram a sua nulidade. 
NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO NULA.
À vista de tal decisão, foi impetrado, pela Delegacia da Receita Previdenciária de Salvador, �Pedido de Revisão de Acórdão�,  na data de 17/10/2006 (e-fls. 1331/1339), sendo o processo reenviado ao Conselho de Recursos da Previdência Social para apreciação do referido pedido de revisão. Devido à transferência de competência de julgamento prevista no art. 29 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, o processo foi transferido para o, então existente, 2º Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, para efeito de apreciação do pedido de revisão.
Submetido a novo julgamento, em sessão de 07/05/2008, decidiu a 6ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes novamente pela anulação do lançamento por vício formal, devido à ausência de indicação da fundamentação legal do suposto arbitramento. Conforme o Acórdão 206-00.763, constante nas e.fls. 1348/1353, que apresenta a seguinte ementa:
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. DESCARACTERIZAÇÃO. ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO FUNDAMENTO LEGAL. NULIDADE. VÍCIO FORMAL.
1. E nula, em decorrência de vício formal, a lavratura de NFLD amparada em procedimento arbitrado sem a indicação do correspondente fundamento legal que o autoriza.
Processo Anulado.
Cientificada dos termos do Acórdão 206-00.763 � 6ªCâmara/2ºCC, a Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN) impetrou Recurso Especial, datado de 16/12/2008 (e-fls. 1363/1373), dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais, onde requer a reforma da decisão, por entender ter havido interpretação divergente daquela adotada, em casos semelhantes, por outras Câmaras e Turmas dos Conselhos de Contribuintes, constando o seguinte pedido:
IV. Do pedido.
Por todo o exposto, com base na divergência apontada, requer a União o provimento do presente recurso, para declarar válido o lançamento, decretando a decadência onde houver ocorrido e a subsistência da parcela do lançamento não atingida.
O Recurso Especial foi admitido por apenas um dos fundamentos apresentados pela Procuradoria, conforme os despachos de e.fls. 1377/1380 (Exame de Admissibilidade de Recurso Especial) e e.fls. 1381/1382 (Reexame de Admissibilidade de Recurso Especial), sendo cientificadas a  PFN e a autuada. Foram apresentadas �Contrarrazões� pela autuada, documento de e.fls 1395/1407, onde é requerido o não seguimento do Recurso Especial ou o não provimento.
Submetido a julgamento, em sessão de 26/09/2019, decidiu a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por conhecer do Recurso Especial e, no mérito, dar-lhe provimento, com determinação de retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do Recurso Voluntário da autuada, sendo prolatada a seguinte ementa (Acórdão nº 9202-008.226 � 2ª Turma, de 26/09/2019):
NORMAS PROCESSUAIS. VÍCIO NO LANÇAMENTO. CAPITULAÇÃO LEGAL. NULIDADE INEXISTENTE.
Não existe prejuízo à defesa ou nulidade do lançamento quando os fatos encontram-se devidamente descritos e documentados nos autos, permitindo à empresa o exercício do direito ao contraditório e a ampla defesa.
Oportuno destacar parte do voto i. Relator do Acordão da CSRF, Conselheiro Mauricio Nogueira Riguetti: 
(...)
Posto desta forma, oportunizado o contraditório, a ampla defesa e observado o devido processo legal, tem-se preservado o direito de defesa do recorrente, cuja preterição, aí sim, poderia dar azo ao decreto de nulidade da decisão.
(...)
No caso em exame resta patente que a falta de menção ao dispositivo legal que teria autorizado, nos dizeres do relator, o arbitramento, não trouxe qualquer prejuízo ao autuado, que desde o lançamento sabia com clara precisão qual a base de cálculo utilizada pelo Fisco e contra qual deveria, se fosse o caso, se insurgir.
Note-se, mais uma vez, que o procedimento adotado foi rigorosamente descrito pelo autuante em seu relatório fiscal, não havendo que se falar em qualquer comprometimento ao direito de defesa do sujeito passivo, o que faz com que, penso eu, deva ser aproveitado o ato supostamente viciado, em observância ao princípio do pas de nullite sans grief, segundo o qual não se declara a nulidade de um ato sem que seja provado o prejuízo causado por ele.
(...)
Forte no exposto, VOTO por CONHECER do recurso interposto par DAR-LHE provimento, com o consequente retorno dos autos à instância a quo, com vistas a prosseguir no julgamento das demais matérias.
Cientificadas a PGFN (e-fl. 1442) e a contribuinte interessada (e-fl. 1447), não constam dos autos novas manifestações das partes envolvidas, até a presente data. Nos termos do �Despacho de Encaminhamento� de e-fl. 1450, por se tratar de retorno dos autos ao colegiado de origem, para analisar as demais questões trazidas no recurso voluntário e considerando que o colegiado extinto (6ªCâmara/2ªCC) e o Relator não mais integra nenhum dos colegiados da Seção, os autos foram encaminhados a esta 2ª Seção, para novo sorteio.
É o relatório.
 Conselheiro Mário Hermes Soares Campo, Relator.
Conforme relatado, após várias tramitações e decisões ocorridas no presente procedimento, nos termos do quanto decidido no Acórdão nº 9202-008.226 � da 2ª Turma da CSRF, o que se encontra ora sob análise é o Recurso Voluntário apresentado pela autuada em 30/09/2004, constituindo as e.fls 838/875 e anexos.
A recorrente foi intimada da decisão de primeira instância em 31/08/2004, conforme o protocolo de recebimento de e.fl. 831.Tendo sido o recurso postado em 30/09/2004, nos termos documento de e.fl. 832, considera-se tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Antes da análise propriamente do recurso, cumpre repisar o que já foi esclarecido no julgamento de piso, no sentido de que, as decisões administrativas e judiciais que o recorrente trouxe são desprovidas da natureza de normas complementares e não vinculam decisões deste Conselho, sendo opostas somente às partes e de acordo com as características específicas e contextuais dos casos julgados e procedimentos de onde se originaram, não produzindo efeitos em outras lides, ainda que de natureza similar à hipótese julgada.
Alegações de Nulidades e Revisão de Ofício
Conforme relatado, em seu recurso a contribuinte requer revisão ex officio da decisão de piso, sob argumento de que se encontra acometida por vícios substanciais que agridem o ordenamento jurídico pátrio. Quanto a tal pedido, cumpre liminarmente rechaçá-lo, tendo em vista que das decisões de primeira instância não cabe pedido de reconsideração ou revisão de ofício, nos termos do art. 36, do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972, que rege o processo administrativo fiscal federal.
Quanto ao genérico pedido de anulação da decisão proferida no  julgamento de primeira instância a simples leitura do Acórdão recorrido não deixa dúvidas de que a decisão se encontra plenamente fundamentada, não devendo ser acatada tal preliminar. De fato o que busca a recorrente é justamente a apreciação em sede recursal de seus argumentos de defesa. Cumpre explicitar que, ao tratar de nulidades do processo administrativo fiscal, assim dispõe o mesmo Decreto nº 70.235, de 1972:
CAPÍTULO III
Das Nulidades
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Saliente-se que o art. 59 preconiza apenas dois vícios insanáveis: a incompetência do agente do ato e a preterição do direito de defesa. Situações essas não configuradas no presente lançamento, vez que efetuado por agente competente e ao contribuinte vem sendo garantido o mais amplo direito de defesa, desde a fase de instrução do processo, pela oportunidade de apresentar, em resposta à intimação que recebeu, argumentos, alegações e documentos, passando pela fase de impugnação e o recurso ora objeto de análise, onde ficam evidentes o pleno conhecimento dos fatos e circunstâncias que ensejaram o lançamento. 
Preliminar de Decadência
 Requer a contribuinte o reconhecimento da decadência do direito de lançamento das contribuições constantes da presente autuação, tendo em vista o decurso do prazo decadencial antes da ciência da Notificação, seja tal prazo contado nos termos do disposto no artigo 150, §4°, do CTN, ou mesmo se adotando o início da contagem conforme definido no artigo 173, I do mesmo diploma legal.
Analisando o prazo decadencial das contribuições previdenciárias, o Supremo Tribunal Federal (STF), em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, tendo sido editada a Súmula Vinculante STF de n º 8, nos seguintes termos: �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.�
Ao ser declarada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212 de 1991, prevalecem de fato as disposições contidas no CTN quanto ao prazo para a autoridade administrativa constituir/formalizar os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações previdenciárias. 
Para aplicação da contagem do prazo decadencial, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou seu entendimento no Recurso Especial n.º 973.733, de 12/08/2009, julgado sob o regime dos recursos repetitivos (artigo 543C, do CPC e Resolução STJ 08/2008), posição esta adotada por este Conselho Administrativo. Segundo tal orientação jurisprudencial, o prazo decadencial para a Administração Tributária lançar o crédito tributário da contribuição é de cinco anos, contado: i) a partir da ocorrência do fato gerador, quando houver antecipação de pagamento e não houver dolo, fraude ou simulação (art. 150, §4º, CTN); ou ii) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso de ausência de antecipação de pagamento (art. 173, I, CTN).
Assim, nos termos definidos pelo Poder Judiciário, nos casos de lançamento por homologação, o prazo decadencial inicia sua fluência com a ocorrência do fato gerador quando há antecipação do pagamento, conforme artigo 150, § 4º do CTN. Por outro lado, conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, inciso I do art. 173 do CTN, nos demais casos.
Na presente autuação, estamos diante de um lançamento por descumprimento de obrigação principal, dessa forma, há que se perquirir quanto à ocorrência, ou não, de pagamentos, para efeito de aplicação do prazo decadencial, conforme os comandos normativos suso referenciados. Os fatos geradores do presente lançamento abrangem os períodos de apuração de agosto/1996 a dezembro/1998, conforme o �Discriminativo Sintético de Débitos - DSD�, de e.fls. 132/154.
A autuada foi cientificada da Notificação do Lançamento  em 15/03/2004, conforme ateste de recebimento assinado pelo representante legal (Sr. Álvaro Rabelo Alves Júnior - presidente) constante na folha de rosto da própria NFLD (e.fl. 4). No presente caso, se forem constatados pagamentos, a decadência alcançaria fatos geradores até a competência 02/1999, ou seja, todas as competências objeto do lançamento, conforme o §4º do art. 150 do CTN. Não constatados recolhimentos, considerando a contagem de prazo prevista no inc. I, do art. 173 do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado), seriam considerados decaídos todos os fatos geradores até a competência 11/1998 (inclusive).
Verificando o �Relatório de Guias e Débitos Apresentados� de fls. 155/160 elaborado pela autoridade fiscal lançadora, verifica-se que consta informação de recolhimentos de contribuições em todas as competências objeto do lançamento. Tal constatação é especialmente ratificada pelo demonstrativo �APGPS � Apropriação de GPS�, e.fls. 174 a 338, onde há registros de que, na competência 12/1998, única ainda passível de verificação de eventual possibilidade de lançamento, houve recolhimentos em GPS de contribuições descontadas de segurados, a mesma exigida na presente autuação. Ainda tratando sobre a questão da decadência das contribuições sociais previdenciárias, temos o verbete sumular nº 99, deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 99
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Considerando que o direito de lançamento das contribuições relativas às competências anteriores ao período de apuração 11/1998 já estava decaído por ocasião da ciência da autuação, e que, com relação à competência 12/1998, há informação nos autos de recolhimentos a título de contribuições previdenciárias, inclusive aquela a cargo dos segurados e retidas pelo contribuinte, deve ser reconhecida a decadência relativamente a todo o período objeto do lançamento, implicando no total provimento da preliminar recursal.
Reconhecida a decadência de todo o período objeto da presente autuação e consequente provimento total do recurso, deixo assim de apreciar os demais argumentos de defesa apresentados pela contribuinte em sua peça recursal.
Finalmente, em relação ao requerimento de que as intimações relativas ao presente processo sejam veiculadas em nome dos patronos, cumpre seu indeferimento, posto que não encontra amparo no Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que regulamenta o julgamento em segunda instância e na instância especial do contencioso administrativo fiscal federal. Da mesma forma, quanto ao pedido para fins de sustentação oral. Nos termos do disposto no artigo 55, § 1º, do anexo II do RICARF, a publicação da pauta no Diário Oficial da União e a divulgação no sítio do CARF na Internet, será feita com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência da data do julgamento. Acorde o disposto no artigo 7º da Portaria CARF/ME nº 690 de 15 de janeiro de 2021, é facultado às partes, mediante solicitação, nos termos e prazo definidos no art. 4º da mesma portaria, o acompanhamento de julgamento de processo na sala da sessão virtual, desde que solicitado por meio de formulário próprio, indicado na Carta de Serviços no sítio do CARF na internet. Deve portanto a parte, ou seu patrono, acompanhar a publicação da pauta, podendo então, adotar os procedimentos prescritos para efeito de efetuar sustentação oral, sendo responsabilidade unilateral da autuada tal acompanhamento. 
Baseado em todo o exposto, voto por conhecer do recurso e no mérito dar-lhe provimento, reconhecendo a decadência de todo o período do lançamento, nos termos do art. 150 §4º do CTN

(documento assinado digitalmente)
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pauta, podendo entdo adotar os procedimento prescritos para efeito de efetuar
sustentagdo oral, sendo responsabilidade unilateral da autuada tal
acompanhamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mario Hermes Soares Campo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos (relator), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva,
Leonam Rocha de Medeiros, Sénia de Queiroz Accioly, Virgilio Cansino Gil (suplente), Martin
da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntério interposto contra a DECISAO-NOT1FICACAO —
DN - n°. 04.401.4 / 214 /2004 (e.fls. 812/829), do Servico de Andlise de Defesas e Recursos/
Divisdo da Receita Previdenciaria da Geréncia Executiva do Instituto Nacional de Seguridade
Social (INSS) em Salvador, de 18 de agosto de 2004, que, em analise de impugnacdo
apresentada pelo sujeito passivo, julgou procedente o lancamento relativo a Notificacdo Fiscal
de Langamento de Débito — NFLD - n° 35.308.789-0, de 03/03/2004.

Consoante o “Relatorio Fiscal”, elaborado pela autoridade fiscal langadora (fls.
387/393), o lancamento refere-se a remuneracfes pagas pela contribuinte fiscalizada a médicos
contratados por intermédio de pessoas juridicas e que foram caracterizados pela fiscalizacao
como empregados, nas competéncias 08/1996 a 12/1998. As contribui¢bes apuradas objeto do
presente lancamento consistem em pagamentos de remuneracGes pela notificada aos seus
médicos, considerados pela autoridade fiscal lancadora como segurados empregados, por
entender que se enquadravam aos ditames do art. 12, inciso |, alinea "a" da Lei n. 8.212, de 24
de julho de 1991. Ainda conforme o Relatdrio, as contribuices previdenciarias incidiram sobre
as remuneragdes apuradas nos registros contabeis, Conta Razdo: 3.01.02.008 (Servigos de
Terceiros Pessoas Juridicas), apresentado pela contribuinte, e compreende, somente, a rubrica
relativa as contribuicbes descontadas dos segurados. Também é esclarecido que a Fundacéo
Bahiana de Cardiologia — FBC no periodo do débito gozava do beneficio da isencdo e que guias
de recolhimento e as confissdes de débito apresentadas pela contribuinte e abatidas no
levantamento do débito encontram-se listadas no relatorio “Guias e Débitos Apresentados.”

Inconformada com o langamento, a contribuinte apresentou impugnacao,
documento de e.fls. 611/642, onde suscita, em sede preliminar, a ocorréncia de decadéncia do
direito de langcamento dos créditos tributarios antes da ciéncia da autuagdo. Por bem resumir os
principais procedimentos da fiscalizacdo e da impugnacéo, reproduzo, em parte, o Relatorio da
decisdo recorrida:
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DO LANCAMENTO:

1 Trata-se o presente crédito de contribuicBes previdenciarias referentes a parte dos
segurados apuradas sobre as remuneracgdes pagas pela Fundacdo Bahiana de Cardiologia
aos médicos caracterizados pela fiscalizacdo como segurados empregados, de acordo
com o art. 12 inciso I, alinea 'a’ da Lei 8.212/91 e que ndo foram reconhecidos pela
Fundagdo como empregados.

(..

3 Serviram de base para o levantamento as remunera¢Ges apuradas nos registros
contdbeis Conta Razdo: 3.01.02.008(Servicos de Terceiros Pessoas Juridicas)
apresentados pelo contribuinte a fiscalizacéo.

4. Foi ressaltado que a no periodo de 09/1996 a 12/1998 a empresa gozava do beneficio
da isengdo, razdo pela qual somente foi apurada contribui¢des relativo a parte dos
segurados(desconto dos segurados), ndo tendo sido apurado contribui¢Bes relativo a
parte patronal.

5. De acordo com o relatério Fiscal, os medicos que trabalham na instituicdo séo
obrigados a constituirem pessoas juridicas, para que os pagamentos efetuados a estes
segurados sejam realizados de forma indireta, através dessas empresas(clinicas), numa
evidente tentativa de descaracterizar vinculo empregaticio causando consequentemente
0 ndo recolhimento de contribui¢cBes sociais descontadas dos segurados e encargos
previstos na legislagdo trabalhista.

()

6. A fiscalizacdo entendeu estar presente os pressupostos contidos no art. 3° da CLT
para caracterizagdo do vinculo empregaticio como: subordinagdo, a pessoalidade, a
onerosidade e a ndo eventualidade. Entendeu também, que a procedimento adotado pela
FBC tem o intuito Unico e exclusivo de burlar a legislagdo providenciaria, evitando,
assim o recolhimento das contribuigdes sociais devidas. O procedimento adotado pela
fiscalizacéo teve como fundamento o principio da primazia da realidade e o art. 9° da
CLT.

7. Explicou detalhadamente no relatério fiscal a razdo pela qual entendeu estar presente
todos os requisitos para o vinculo empregaticio.

()

12. Diz que a FBC ¢é uma instituigdo de direito privado, criada por instrumento publico
registrado no Cartério préprio, de carater filantrépico, destinada a dar apoio 'Unidade de
Cardiologia e Cirurgia Cardiovascular (UCCV) do Hospital Universitario Prof. Edgard
Santos da Universidade Federal da Bahia, com o qual esta associada mediante convénio
especifico. Sua finalidade é a prestagdo de servicos médicos profissionais, e
especializados em cardiologia. Para executar suas finalidades essenciais, precisa
contratar 0s respectivos profissionais habilitados nas especialidades. Ressalta que
juridicamente ndo se admite o fenémeno da "terceirizagdo" dos servigos, quando ele se
confunde com o préprio objeto social da empresa.

()

16.Resslta que é inerente a funcdo de fiscalizar a verificacdo da existéncia ou ndo da
relacdo empregaticia entre a empresa fiscalizada e as pessoas fisicas que Ihe prestam
servigos, independente da forma como foram contratadas. Que no caso em tela foi
descaracterizado o pseudo prestador de servicos pessoa juridica, para sua real
qualificacdo como segurado empregado, de acordo com o que dispfe o art. 229 82° do
Decreto 3.048/99.

(-

18.Como a FBC contratou os servigos dos citados segurados na condic¢do de prestadores
de servigo pessoa juridica, ndo efetuando, portanto, quaisquer recolhimentos a
previdéncia social sobre as remuneragdes a eles pagas, foi exigida integralmente as
contribui¢des na condigdo de segurado empregado.
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19. Sobre a base de célculo apurada nos registros contabeis (...) foram aplicadas as
aliquotas devidas (...), compreendendo somente a rubrica contribui¢des descontada dos
segurados. Ressalvou que no periodo do debito a Fundacdo ja gozava de isencdo de
contribui¢des previdenciarias.

()

25. As guias de recolhimento e as confissdes de débito apresentadas pelo contribuinte e
abatidas no levantamento do débito toram listadas no relatério Guias e Débitos
apresentados.

()
DA IMPUGNACAO.

()
Das Preliminares.
30. Pede que seja feita uma diligéncia para que sejam apurados fatos e documentos (...)

()

31. Argui decadéncia sob a argumentacdo de que o periodo de apuragdo da autuacéo do
crédito previdenciario extrapola o limite legal fixado em lei complementar (Cédigo
Tributario Nacional art. 173), de 05(cinco) anos . Alega ainda inconstitucionalidade do
art. 45 da Lei 8.212/91.

32. Alega incompeténcia do INSS para definir a natureza dos negécios juridicos
firmados pelo FBC. Que os auditores fiscais ndo tem competéncia funcional para
desqualificar contratos de natureza civil para atribuir aos mesmos, natureza trabalhista,
transcrevendo o art. 114 da Constituicdo Federal. Que somente a Justica do Trabalho
pode reconhecer uma relacdo de emprego e definir seus contornos a partir de uma
provocacao concreta das partes interessadas. (...).

()
No Mérito.

33. Faz um breve historico do funcionamento da Fundacdo Bahiana de Cardiologia e
ressalta que quase a totalidade dos médicos que prestam servico na Fundagdo o faz
através das suas pessoas juridicas o que por si sé descaracteriza o repugnante vinculo
trabalhista atribuido pelo Autuante. Que cada grupo de médicos atuantes num mesmo
setor elege o coordenador que vai coordena-los sem que haja de pronto qualquer
interferéncia da FBC. (...).

34. Dos contratos de prestacdo de servico e sua efetiva caracterizacdo. Da existéncia de
outros vinculos laborais dos contratados.

34.1 Alega que ndo pode o julgador eximir-se de atestar e acatar a existéncia de
verdadeiros contratos de prestacdo de servigos (..). E procedimento da Fundagio
contratar mediante instrumento de prestacdo de servi¢o pessoa juridica que atenda ao
fim perseguido mediante fornecimento de méo de obra qualificada, subsistindo sobre a
empresa contratada todas as responsabilidades decorrentes desta celebragdo,
transcrevendo a Clausula Segunda de um dos contratos.

(-

34.3 (...) . O convénio celebrado entre a UFBA e FBC estabelece que os empregados de
uma Instituicdo, ndo transfere a responsabilidade para outra Instituicdo quando cedidos.
Nesse contexto, ha que se excluir todos os funcionarios publicos cedidos pelo Estado e
caracterizados como empregados da Autuada, declarando insubsistente a autuacao.

()
35. Da inexisténcia de vinculo empregaticio entre a FBC e autbnomos prestadores de
servico. Forma de funcionamento da FBC.

().
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35.2 Registra que é principalmente o elemento subordinagdo que descaracteriza a
relagdo empregaticia entre 0os médicos prestadores e a FBC, em face de total
inexisténcia de subordinacdo na execucdo dos servicos prestados. (...)

35.3 Cita como auséncia de elementos caracterizadores da relacdo de emprego:

a) que a relacdo decorre em sua esséncia de carater filantropico e social que a questao
encerra:

b) a estrutura e funcionamento da FBC encontram-se pautada no sistema organizacional
pelo qual cada grupo de médicos, em seus indmeros setores de atuacdo, indica dentre
estes aquele que coordenard suas atividades por periodos varidveis, ao sabor da
conveniénda do grupo, sem que haja nenhuma interferéncia por parte da Fundacéo. (...).

C) que tais médicos que prestam servico na FBC, o fazem através de Pessoas Juridicas
devidamente constituidas, dai a flagrante impossibilidade juridica de enquadrar no
conceito de empregado.

35.4 A subordinagdo juridica é o mais forte elemento evidenciador de relagdo
empregaticia, deve, portanto, ser analisado em cada caso, criteriosamente e
cuidadosamente, para que se evite fraude ou excessos. (...). Ausente a subordinagdo,
descaracteriza-se a relacdo de emprego . O auditor se equivoca ao asseverar a presenca
do elemento pessoalidade na relacdo existente entre, a FBC e os prestadores de servico.
O atendimento pré-estabelecido pela equipe médica de cada setor, servem apenas como
referencial, podendo os médicos serem substituidos entre si. (...). Inexiste onerosidade
vez que o contrato estabelece o percentual infimo de 40% do valor bruto faturado sob a
forma de produtividade. Para caracterizar a onerosidade é indispensével a retribuicéo
pelo exercido do lavor.

36. Por inexistir vinculo empregaticio. diz que a prova deve ser feita de modo
individualizado. Cuando o Parecer 721/96.

37. Com relagdo a afirmagdo do auditor de que os médicos que trabalham na Instituicao
sdo obrigados a constituir pessoa juridica numa evidente tentativa de descaracterizar
vinculo empregaticio, em que pese o feito alegado, requer seja determinada uma
diligéncia junto aos supostos coagidos para que prestem a s devidas elucidaces.

38 Afirma ser insubsistente a arguicdo com relagdo a empresa Servrede Comércio e
Servigos Ltda. no que tange a relagdo de emprego existente entre os sécios desta e a
FBC. A referida empresa foi contratada pela FBC para consultoria no desenvolvimento
de software médico, (...). Assim, ndo ha que se falar em fraude uma vez que as figuras
dos médicos ndo se confundem com a pessoa juridica contratada para executar servico
especifico, mesmo que na pessoa dos seus sdcios, profissionais de formagdo médica.
()

39. Alega ainda que a Taxa Selic é inaplicavel ao objeto deste processo (...)

40. Pede ao final:

I- que seja acolhida a preliminar de decadéncia referente aos créditos tributario
apurados:

I1- que seja acolhida a preliminar de incompeténcia do INSS para definir a natureza dos
negdcios juridicos firmados pela FBC;

I11- que seja acolhida a preliminar de realizacdo de diligéncia para que seja comprovada
a inexisténcia de subordinacdo e consequentemente vinculo empregaticio entre 0s
médicos prestadores de servico e a FBC. comprovando serem os mesmos filiados a
Previdéncia na qualidade de autbnomos, bem como a inexisténcia de fraude no que
tange a prestacdo de servicos pela empresa SERVREDE INFORMATICA quando do
desenvolvimento do software médico. .

No Mérito

IV- seja excluida das parcelas do débito providenciaria o "quantum" acrescido em
decorréncia da aplicagdo da Taxa Selic por ser inconstitucional.
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41. Pede seja julgada Improcedente a autuagdo face do direito adquirido da autuada ao
beneficio da isencdo da cota patronal dos segurados, bem como pela inexisténcia de
vinculo empregaticio entre a FBC e os prestadores de servico.

42.E o relatério.

A impugnacdo foi considerada tempestiva e de acordo com os demais requisitos
de admissibilidade, ndo obstante, foi julgado procedente o lancamento (DN n°.
04.401.4/214/2004 - e.fls. 812/829), sendo mantido o crédito tributario em sua integralidade,
sendo exarada a seguinte ementa:

DESCONSIDERAGCAO DE CONTRATAGAO DE SEGURADO EMPREGADO
ATRAVES DE EMPRESA INTERPOSTA. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE REMUNERAGOES PAGAS A  SEGURADOS
EMPREGADOS. PROCEDENCIA.

E procedente o credito decorrente de contribuicdes providenciarias incidentes sobre
remuneracGes pagas a segurados empregados.

A contribuinte interpés recurso voluntario (e.fls. 838/875), onde volta a suscitar a
preliminar de decadéncia do direito de lancamento dos créditos tributarios antes da ciéncia da
autuacdo, em face tanto do artigo 150, 84°, do Cddigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172, de 25
de outubro de 1966) — CTN, quanto do artigo 173, I do mesmo diploma legal. Cita o art. 114 da
Constituicdo da Republica e também advoga a incompeténcia do INSS para definir a natureza
dos negocios juridicos por ela firmados. Em especial, para desqualificar os contratos de
prestacdo de servicos efetivados pela Fundacdo (recorrente) e empresas privadas, que afirma
regidos pelas Leis Civil e Comercial. Ndo podendo ser tipificados, por auséncia de competéncia
funcional da fiscalizacdo tributaria, como contratos de trabalho regidos pela Consolidagdo da
Leis do Trabalho, com a finalidade de cobrar supostas contribui¢fes previdenciarias incidentes.

Adentrando ao mérito, apresenta esclarecimentos relativos a natureza e objetivos
da Fundacéo e seu funcionamento e, citando doutrina e jurisprudéncia que entende dar guarida a
sua defesa, repisa 0s argumentos constantes da impugnacdo. Ressalta que grande parte dos
médicos que prestavam servicos na Fundagdo seria: “...médicos efetivamente vinculados a UFBA
e/ou disponibilizados a UFBA/HUPES pela Secretaria de Saude do Estado da Bahia - SESAB e,
outros tantos, prestam servi¢co atraves das suas Pessoas Juridicas, 0 que por si s, uma ou outra
situacdo, descaracteriza 0 repugnante vinculo empregaticio  atribuido  pelo
Autuante/Recorrido.” Entende que por se tratar de entidade filantropica, se enquadraria em
situacdo atipica, diferentemente de outras tantas empresas autuadas, merecendo receber
tratamento distinto e peculiar no que concerne a interpretacdo dada aos médicos que lhe prestam
servicos, seja na hipdtese daqueles médicos vinculados a UFBA e/ou disponibilizados a
UFBA/HUPES pela SESAB, por convénio, ou daqueles encaminhados pelas empresas
prestadoras de servicos, que reafirma ndo guardarem consigo vinculo empregaticio. Nesse
sentido afirma que:

Em decorréncia da complexidade dos procedimentos executados nos atendimentos
normais e emergenciais, sdo efetuados pagamentos aos médicos cedidos pela UFBA, a
titulo de retribuigdo direta pela prestacdo de servicos, através de suas pessoas juridicas
e, nunca diretamente aos mesmos, justamente em face da inexisténcia de relacdo de
emprego destes com a FBC. Ndo ha pagamento de salario, mas sim retribuicdo direta
pela prestacdo de servicos envolvendo diversas profissionais pertencentes a mesma
empresa, considerando-se o fato de que o total dos valores era pago a empresa juridica
constituida.

Nesse diapasdo, também podemos afirmar que nao ha que se confundir os contratos de
prestacdo de servicos firmados com o escopo de burlar o INSS (terceirizacdo
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convencional) com os contratos de prestacdo de servigos firmados com a FBC,
envolvendo prestacdo de servicos abarcando diversas profissionais pertencentes a
mesma empresa, seja em face do vinculo pré-existente dos médicos com a UFBA e/ou
SESAB, seja em face da disponibilizacao prévia dos médicos pela Secretaria de Saude
do Estado da Bahia, 8 UFBA/HUPES.

Acolher o entendimento empregado pelo ilustre auditor, que desconsiderou os vinculos
empregaticios existentes com a UFBA e/ou SESAB, ou ainda os contratos de prestacéo
de servico firmados entre a FBC e os médicos, significa uma analise simplista e
superficial, distanciando-se largamente da realidade da FBC.

Tal afirmativa encontra respaldo primeiramente no cardter precario com que o
funcionario publico (SESAB) foi cedido a UFBA. Também, porque se assim ndo fosse
e, partindo da premissa de que seriam estes vinculados a UFBA, reza o Convénio
celebrado entre esta e a FBC que os empregados de uma Instituicdo ndo transferem
responsabilidades para a outra Institui¢do quando cedidos. Nesse contexto, hd que se
excluir todos os funcionarios publicos cedidos pelo Estado (SESAB) e caracterizados
como empregados da Recorrente, declarando insubsistente a autuacéo.

()

Ainda corroborando com a afirmativa de inexisténcia de relagdo de emprego daqueles
médicos com a FBC, apontamos a impossibilidade fisica de prestacdo de servigo com
carga horéria superior aquela humanamente suportavel. Com isso queremos dizer que 0
vinculo existente com a UFBA e/ou SESAB, por si s, descarta a existéncia de outro
vinculo com a FBC, visto que na grande maioria dos casos, 0s profissionais exercem
atividades cumulativas de professor e médico, com 40h e 20h, respectivamente,
totalizando 60 horas semanais, justamente no mesmo periodo, seja prestando servico a
UFBA, seja prestando servigo a FBC.

Portanto, considerando-se o limite legal permitido, ou ainda, o limite fisico possivel,
vemos que tal entendimento, datavenia, deve ser revisto.

Resta configurada a insubsisténcia da tese langada pelo fiscal autuante visto querer
imputar a FBC vinculo empregaticio para efeito de recolhimento de contribuigdo social
sobre empregados vinculados a UFBA, entidade com a qual mantém convénio e que
veta a assuncgéo de encargos pela outra.

Por derradeiro, ndo entendendo o nobre julgador pela inexisténcia de relacdo de
emprego entre os médicos cedidos pela UFBA e a FBC, em face das peculiaridades
apontadas, resta-nos clamar pela consideracdo dos contratos de prestacdo de servico
firmados com pessoas juridicas, como instrumento legal valido a elidir a infragéo.

Em continuidade, volta a afirmar que além dos médicos vinculados a UFBA e
SESAB, ha ainda contratos de prestacdo de servicos firmados entre a Fundacdo e médicos
prestadores de servico, por intermédio de pessoas juridicas e com a devida emissdo das
respectivas notas fiscais pelas empresas prestadoras. Afirma ndo ter sido devidamente
comprovado, por inexistir, a presenca dos necessarios requisitos que poderiam vir a caracterizar
o0 vinculo empregaticio apontado pela fiscalizacdo, devido a inexisténcia de subordinacéo, néo
eventualidade, pessoalidade e onerosidade; tanto em relacdo aos  médicos
cedidos/disponibilizados, quanto aos servicos prestados por pessoas juridicas, com emisséo de
notas fiscais, como em relacdo aos autbnomos prestadores de servi¢co. Reproduz clausulas de
tais contratos de prestagdo de servigos e anexa, por amostragem, cdpias de alguns dos contratos,
reafirmando ndo haver pagamento de salario, mas sim retribuicdo direta pela prestacdo de
servicos, considerando-se o fato de que o total dos valores é pago & empresa juridica constituida
prestadora do servigo., ndo havendo qualquer vinculo empregaticio.

Apresenta topico especifico no recurso relativamente a pessoa juridica Servrede
Comeércio e Servicos Ltda, prestadora de servicos contratada para desenvolvimento de programa
de computador para a 4rea médica, arguindo a insubsisténcia da concluséo de que haveria relacdo
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de emprego entre os socios desta, medicos, e a Fundacdo. Ao final, contesta a utilizacdo da Taxa
do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia — Taxa Selic, para efeito de cobranca dos juros de
mora e apresenta os seguintes pedidos:

4- DOS PEDIDOS

A vista do exposto, requer a Recorrente, sejam as presentes razdes recebidas como
PEDIDO DE REVISAQ, ex officio, uma vez que a r. decisio se encontra acometida
por vicios substanciais que agridem o ordenamento juridico péatrio, dignando-se o Douto
Julgador a aquilatar a improcedéncia do langamento ante a re-analise especifica do caso,
bem como da documentacdo acostada, que demonstram, indubitavelmente, tratar-se de
uma relacdo peculiar, qual seja, médicos efetivamente vinculados a UFBA e/ou
disponibilizados a UFBA/HUPES pela Secretaria de Salde do Estado da Bahia SESAB
e disponibilizados para UCCV/HUPES, com a disposicdo da FBC por forca do
convénio firmado entre esta e a UFBA, para que seja, desde ja, retificada a injusta
autuacdo com excluséo de tais itens da autuagéo.

Requer, também, ainda como PEDIDO DE REVISAO, seja excluida da presente
autuacdo a profissional MARIA LUISA ACIOLY, visto que a mesma consta
caracterizada como médica e enfermeira, devendo apenas subsistir a qualificagdo de
"enfermeira”.

Por fim, ainda como Pedido de REVISAO, requer seja declarada a inexisténcia de
"fraude" no que tange a prestacdo de servigo prestada pela empresa SERVRED
INFORMATICA quando do desenvolvimento de software médico, para excluir os seus
s6cios do conceito de empregado elaborado pelo nobre auditor;

Em assim ndo entendendo requer que sejam encaminhadas as presentes RAZOES DE
RECURSO VOLUNTARIO, a superior instancia como de estilo, requerendo de logo:

***sgja acolhida a preliminar de decadéncia referente aos créditos tributarios apurados,
visto que se encontram fulminados pelo instituto da decadéncia previsto seja no 84° do
art. 150 do CTN (que ndo foi apreciada pela Ilustre Julgadora na decisdo ora guerreada),
sejanoart. 173, 1 do CTN;

***seja acolhida a preliminar de incompeténcia do INSS para definir a natureza dos
negécios juridicos firmados pela FBC.

***no merito, sejam excluidas das parcelas do débito previdencidrio o "quantum"
acrescido em decorréncia da aplicagdo da Taxa Selic por ser inconstitucional, conforme
a doutrina e jurisprudéncia citada acima, para ao final, ser julgada improcedente a
presente NFLD por ser totalmente insubsistente a Autuacdo, em face da inexisténcia de
vinculo empregaticio entre a FBC e os prestadores de servigos, como provado a
saciedade nesta exordial.

Apos a interposicdo do Recurso pela interessada, verificou-se a apresentacdo de
“Contrarrazdes”, pelo Servico de Andlise de Defesa e Recurso da Secretaria da Receita
Previdenciaria em Salvador (e-fls. 1305/1307), opinando pela manutencédo da decisdo recorrida.

O recurso voluntario foi inicialmente julgado pela 4 Camara de Julgamento do
Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CSRP), sendo prolatado o Acérdéo n. 1440/2005,
de 27/06/2005 (e-fls. 1314/1321). Em tal julgamento, foi decidido pela nulidade formal da
NFLD n° 35.308.789-0, objeto do presente processo, se entendendo pela auséncia da
fundamentacédo legal de suposto arbitramento praticado pela autoridade fiscal langadora, sendo
exarada a seguinte ementa:

EMENTA

CONTRIBUICAO B PREVIDENCIARIA. NULIDADE. AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO LEGAL. ARBITRAMENTO.

Na Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito deve haver a expressa fundamentagédo
legal do arbitramento procedido no relatério
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Fundamentos Legais do Débito. A inobservancia das formalidades legais na lavratura da
NFLD configuram a sua nulidade.

NOTIFICACAO FISCAL DE LANGCAMENTO DE DEBITO NULA.

A vista de tal decisdo, foi impetrado, pela Delegacia da Receita Previdenciaria de
Salvador, “Pedido de Revisdo de Acorddo”, na data de 17/10/2006 (e-fls. 1331/1339), sendo o
processo reenviado ao Conselho de Recursos da Previdéncia Social para apreciagdo do referido
pedido de revisdo. Devido a transferéncia de competéncia de julgamento prevista no art. 29 da
Lei n°® 11.457, de 16 de marco de 2007, o processo foi transferido para o, entdo existente, 2°
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, para efeito de apreciacdo do pedido de
revisao.

Submetido a novo julgamento, em sessdo de 07/05/2008, decidiu a 62 Camara do
2° Conselho de Contribuintes novamente pela anulagdo do langamento por vicio formal, devido a
auséncia de indicacdo da fundamentacdo legal do suposto arbitramento. Conforme o Acordao
206-00.763, constante nas e.fls. 1348/1353, que apresenta a seguinte ementa:

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. DESCARACTERIZACAO. ARBITRAMENTO.
AUSENCIA DE INDICACAO DO FUNDAMENTO LEGAL. NULIDADE. VICIO
FORMAL.

1. E nula, em decorréncia de vicio formal, a lavratura de NFLD amparada em
procedimento arbitrado sem a indicacdo do correspondente fundamento legal que o
autoriza.

Processo Anulado.

Cientificada dos termos do Acorddo 206-00.763 — 62Camara/2°CC, a Procuradoria
da Fazenda Nacional (PFN) impetrou Recurso Especial, datado de 16/12/2008 (e-fls.
1363/1373), dirigido a Camara Superior de Recursos Fiscais, onde requer a reforma da decisao,
por entender ter havido interpretacdo divergente daquela adotada, em casos semelhantes, por
outras Camaras e Turmas dos Conselhos de Contribuintes, constando o seguinte pedido:

IV. Do pedido.

Por todo o exposto, com base na divergéncia apontada, requer a Unido o provimento do
presente recurso, para declarar valido o langcamento, decretando a decadéncia onde
houver ocorrido e a subsisténcia da parcela do langamento ndo atingida.

O Recurso Especial foi admitido por apenas um dos fundamentos apresentados
pela Procuradoria, conforme os despachos de e.fls. 1377/1380 (Exame de Admissibilidade de
Recurso Especial) e e.fls. 1381/1382 (Reexame de Admissibilidade de Recurso Especial), sendo
cientificadas a PFN e a autuada. Foram apresentadas “Contrarrazdes” pela autuada, documento
de e.fls 1395/1407, onde € requerido o ndo seguimento do Recurso Especial ou o ndo
provimento.

Submetido a julgamento, em sessdo de 26/09/2019, decidiu a 22 Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por conhecer do Recurso Especial e, no mérito, dar-lhe
provimento, com determinacdo de retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciacao das
demais questdes do Recurso Voluntério da autuada, sendo prolatada a seguinte ementa (Acordao
n® 9202-008.226 — 22 Turma, de 26/09/2019):

NORMAS PROCESSUAIS. VICIO NO LANCAMENTO. CAPITULACAO LEGAL.
NULIDADE INEXISTENTE.

N&o existe prejuizo & defesa ou nulidade do langamento quando os fatos encontram-se
devidamente descritos e documentados nos autos, permitindo & empresa o exercicio do
direito ao contraditério e a ampla defesa.
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Oportuno destacar parte do voto i. Relator do Acorddao da CSRF, Conselheiro
Mauricio Nogueira Riguetti:

()

Posto desta forma, oportunizado o contraditério, a ampla defesa e observado o devido
processo legal, tem-se preservado o direito de defesa do recorrente, cuja pretericdo, ai
sim, poderia dar azo ao decreto de nulidade da deciséo.

()

No caso em exame resta patente que a falta de mencéo ao dispositivo legal que teria
autorizado, nos dizeres do relator, o arbitramento, ndo trouxe qualquer prejuizo ao
autuado, que desde o lancamento sabia com clara precisdo qual a base de célculo
utilizada pelo Fisco e contra qual deveria, se fosse o caso, se insurgir.

Note-se, mais uma vez, que o procedimento adotado foi rigorosamente descrito pelo
autuante em seu relatorio fiscal, ndo havendo que se falar em qualquer
comprometimento ao direito de defesa do sujeito passivo, o que faz com que, penso eu,
deva ser aproveitado o ato supostamente viciado, em observancia ao principio do pas de
nullite sans grief, segundo o qual ndo se declara a nulidade de um ato sem que seja
provado o prejuizo causado por ele.

()

Forte no exposto, VOTO por CONHECER do recurso interposto par DAR-LHE
provimento, com o consequente retorno dos autos a instancia a quo, com vistas a
prosseguir no julgamento das demais matérias.

Cientificadas a PGFN (e-fl. 1442) e a contribuinte interessada (e-fl. 1447), ndo
constam dos autos novas manifestacdes das partes envolvidas, até a presente data. Nos termos do
“Despacho de Encaminhamento” de e-fl. 1450, por se tratar de retorno dos autos ao colegiado de
origem, para analisar as demais questfes trazidas no recurso voluntario e considerando que o
colegiado extinto (6%Camara/2®CC) e o Relator ndo mais integra nenhum dos colegiados da
Secdo, os autos foram encaminhados a esta 22 Secdo, para novo sorteio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Mario Hermes Soares Campo, Relator.

Conforme relatado, apds vérias tramitacdes e decisGes ocorridas no presente
procedimento, nos termos do quanto decidido no Acérddo n°® 9202-008.226 — da 22 Turma da
CSRF, o0 que se encontra ora sob analise é o Recurso Voluntario apresentado pela autuada em
30/09/2004, constituindo as e.fls 838/875 e anexos.

A recorrente foi intimada da decisdo de primeira instancia em 31/08/2004,
conforme o protocolo de recebimento de e.fl. 831.Tendo sido o recurso postado em 30/09/2004,
nos termos documento de e.fl. 832, considera-se tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

Antes da analise propriamente do recurso, cumpre repisar o que ja foi esclarecido
no julgamento de piso, no sentido de que, as decisdes administrativas e judiciais que o recorrente
trouxe sdo desprovidas da natureza de normas complementares e ndo vinculam decisfes deste
Conselho, sendo opostas somente as partes e de acordo com as caracteristicas especificas e
contextuais dos casos julgados e procedimentos de onde se originaram, ndo produzindo efeitos
em outras lides, ainda que de natureza similar & hipotese julgada.
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AlegacOes de Nulidades e Revisédo de Oficio

Conforme relatado, em seu recurso a contribuinte requer revisdo ex officio da
decisdo de piso, sob argumento de que se encontra acometida por vicios substanciais que
agridem o ordenamento juridico patrio. Quanto a tal pedido, cumpre liminarmente rechaga-lo,
tendo em vista que das decisdes de primeira instancia ndo cabe pedido de reconsideracdo ou
revisdo de oficio, nos termos do art. 36, do Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972, que rege o
processo administrativo fiscal federal.

Quanto ao genérico pedido de anulagdo da decisdo proferida no julgamento de
primeira instancia a simples leitura do Acdrdéo recorrido ndo deixa dividas de que a decisdo se
encontra plenamente fundamentada, ndo devendo ser acatada tal preliminar. De fato o que busca
a recorrente é justamente a apreciacdo em sede recursal de seus argumentos de defesa. Cumpre
explicitar que, ao tratar de nulidades do processo administrativo fiscal, assim dispde o mesmo
Decreto n° 70.235, de 1972:

CAPITULO llI

Das Nulidades

Art. 59. Séo nulos:

| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Art. 60. As irregularidades, incorreces e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solu¢do do litigio.

Saliente-se que o art. 59 preconiza apenas dois vicios insanaveis: a incompeténcia
do agente do ato e a pretericdo do direito de defesa. Situacdes essas ndo configuradas no presente
lancamento, vez que efetuado por agente competente e ao contribuinte vem sendo garantido o
mais amplo direito de defesa, desde a fase de instrucdo do processo, pela oportunidade de
apresentar, em resposta a intimagdo que recebeu, argumentos, alegagdes e documentos, passando
pela fase de impugnacdo e o recurso ora objeto de analise, onde ficam evidentes o pleno
conhecimento dos fatos e circunstancias que ensejaram o langamento.

Preliminar de Decadéncia

Requer a contribuinte o reconhecimento da decadéncia do direito de langamento
das contribuicbes constantes da presente autuacdo, tendo em vista o decurso do prazo
decadencial antes da ciéncia da Notificacdo, seja tal prazo contado nos termos do disposto no
artigo 150, 84°, do CTN, ou mesmo se adotando o inicio da contagem conforme definido no
artigo 173, | do mesmo diploma legal.

Analisando o prazo decadencial das contribui¢bes previdenciarias, o Supremo
Tribunal Federal (STF), em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212, de 1991, tendo sido editada a Sumula
Vinculante STF de n ° 8, nos seguintes termos: “Sdo inconstitucionais os paragrafo unico do
artigo 5° do Decreto-Lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do
e decadéncia de credito tributario.”
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Ao ser declarada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212 de 1991,
prevalecem de fato as disposi¢fes contidas no CTN quanto ao prazo para a autoridade
administrativa constituir/formalizar os créditos resultantes do inadimplemento de obrigacbes
previdenciarias.

Para aplicacdo da contagem do prazo decadencial, o Superior Tribunal de Justica
(STJ) consolidou seu entendimento no Recurso Especial n.° 973.733, de 12/08/2009, julgado sob
0 regime dos recursos repetitivos (artigo 543C, do CPC e Resolucdo STJ 08/2008), posicao esta
adotada por este Conselho Administrativo. Segundo tal orientagdo jurisprudencial, o prazo
decadencial para a Administracdo Tributaria lancar o credito tributario da contribuicao € de cinco
anos, contado: i) a partir da ocorréncia do fato gerador, quando houver antecipacdo de
pagamento e ndo houver dolo, fraude ou simulacdo (art. 150, §4°, CTN); ou ii) a partir do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, no
caso de auséncia de antecipacdo de pagamento (art. 173, I, CTN).

Assim, nos termos definidos pelo Poder Judiciario, nos casos de langcamento por
homologacdo, o prazo decadencial inicia sua fluéncia com a ocorréncia do fato gerador quando
ha antecipagdo do pagamento, conforme artigo 150, § 4° do CTN. Por outro lado, conta-se do
primeiro dia do exercicio seguinte aguele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, inciso |
do art. 173 do CTN, nos demais casos.

Na presente autuacdo, estamos diante de um langcamento por descumprimento de
obrigacdo principal, dessa forma, ha que se perquirir quanto a ocorréncia, ou ndo, de
pagamentos, para efeito de aplicacdo do prazo decadencial, conforme os comandos normativos
suso referenciados. Os fatos geradores do presente langamento abrangem os periodos de
apuracdo de agosto/1996 a dezembro/1998, conforme o “Discriminativo Sintético de Débitos -
DSD”, de e.fls. 132/154.

A autuada foi cientificada da Notificacdo do Lancamento em 15/03/2004,
conforme ateste de recebimento assinado pelo representante legal (Sr. Alvaro Rabelo Alves
Junior - presidente) constante na folha de rosto da propria NFLD (e.fl. 4). No presente caso, se
forem constatados pagamentos, a decadéncia alcancaria fatos geradores até a competéncia
02/1999, ou seja, todas as competéncias objeto do lancamento, conforme o 84° do art. 150 do
CTN. Néo constatados recolhimentos, considerando a contagem de prazo prevista no inc. I, do
art. 173 do CTN (primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado), seriam considerados decaidos todos os fatos geradores até a competéncia 11/1998
(inclusive).

Verificando o “Relatério de Guias e Débitos Apresentados” de fls. 155/160
elaborado pela autoridade fiscal langadora, verifica-se que consta informacéo de recolhimentos
de contribuicbes em todas as competéncias objeto do langcamento. Tal constatacdo é
especialmente ratificada pelo demonstrativo “APGPS — Apropriacdo de GPS”, e.fls. 174 a 338,
onde ha registros de que, na competéncia 12/1998, Unica ainda passivel de verificacdo de
eventual possibilidade de langcamento, houve recolhimentos em GPS de contribuicbes
descontadas de segurados, a mesma exigida na presente autuagdo. Ainda tratando sobre a questao
da decadéncia das contribuicdes sociais previdenciarias, temos o verbete sumular n® 99, deste
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), nos seguintes termos:

Slmula CARF n° 99

Para fins de aplicacéo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as
contribui¢cdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda
que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato
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gerador a que se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de
calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infracdo.

Considerando que o direito de lancamento das contribuicbes relativas as
competéncias anteriores ao periodo de apuracdo 11/1998 ja estava decaido por ocasido da ciéncia
da autuagdo, e que, com relagdo a competéncia 12/1998, h& informacdo nos autos de
recolhimentos a titulo de contribuicdes previdenciarias, inclusive aquela a cargo dos segurados e
retidas pelo contribuinte, deve ser reconhecida a decadéncia relativamente a todo o periodo
objeto do lancamento, implicando no total provimento da preliminar recursal.

Reconhecida a decadéncia de todo o periodo objeto da presente autuacdo e
consequente provimento total do recurso, deixo assim de apreciar 0os demais argumentos de
defesa apresentados pela contribuinte em sua peca recursal.

Finalmente, em relacdo ao requerimento de que as intimacOes relativas ao
presente processo sejam veiculadas em nome dos patronos, cumpre seu indeferimento, posto que
ndo encontra amparo no Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), que regulamenta o julgamento em segunda instancia e na instancia especial do
contencioso administrativo fiscal federal. Da mesma forma, quanto ao pedido para fins de
sustentacdo oral. Nos termos do disposto no artigo 55, 8 1° do anexo Il do RICARF, a
publicacdo da pauta no Diario Oficial da Unido e a divulgacédo no sitio do CARF na Internet, sera
feita com, no minimo, 10 (dez) dias de antecedéncia da data do julgamento. Acorde o disposto
no artigo 7° da Portaria CARF/ME n° 690 de 15 de janeiro de 2021, é facultado as partes,
mediante solicitacdo, nos termos e prazo definidos no art. 4° da mesma portaria, 0
acompanhamento de julgamento de processo na sala da sessdo virtual, desde que solicitado por
meio de formulario proprio, indicado na Carta de Servicos no sitio do CARF na internet. Deve
portanto a parte, ou seu patrono, acompanhar a publicacdo da pauta, podendo entdo, adotar 0s
procedimentos prescritos para efeito de efetuar sustentagdo oral, sendo responsabilidade
unilateral da autuada tal acompanhamento.

Baseado em todo o exposto, voto por conhecer do recurso e no mérito dar-lhe
provimento, reconhecendo a decadéncia de todo o periodo do langamento, nos termos do art. 150
§4°do CTN

(documento assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campo



